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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049327-48.2011.815.2001.
Origem : 4ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Marlene Cavalcante de Oliveira.
Advogado : Hilton Hril Martins Maia – OAB/PB 13.442.
Apelada : BFB Leasing Arrendamento Mercantil S/A.    
Advogado : Celson Marconi – OAB/PB 10.990-A.
 

APELAÇÃO CÍVEL.  DEMANDA REVISIONAL
DE  CONTRATO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  ABUSIVIDADE
RECONHECIDA  NA  COBRANÇA  DA  TAXA
ADMINSITRATIVA DE AVALIAÇÃO DE BEM.
DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  DE  FORMA
SIMPLES.  SENTENÇA  MATIDA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Sendo a devolução em dobro pertinente apenas no
caso de cobrança realizada com má-fé, bem como se
verificando o fato de o consumidor ter expressamente
celebrado o contrato com os encargos questionados,
há de se condenar a instituição financeira à devolução
simples.

- Sentença mantida.

- Recurso desprovido. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Marlene
Cavalcante de Oliveira contra sentença (fls. 78/86) que, nos autos da “Ação
de Revisão Contratual c/c Repetição de Indébito” ajuizada pela recorrente em
face  BFB Leasing  Arrendamento  Mercantil  S/A,  julgou  procedente  em
parte os pedidos autorais, nos seguintes termos:
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“Frente ao exposto e mais que dos autos consta, com
fulcro  no  art.  487,  I,  do  CPC/2015,  JULGO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE  o  pedido
revisional  contido  na  exordial,  para  determinar  a
devolução, de forma simples, do valor pago pela taxa
administrativa  de  tarifa  de  avaliação  de  bens  no
valor  de  R$  150,00  (novecentos  e  noventa  reais),
acrescido  de  juros  de  mora,  contados  a  partir  da
citação e corrigido monetariamente a partir da data
da celebração do contrato.” sic (fls. 85/86)

Irresignada,  a  promovente interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
89/100), em cujas razões, embora genéricas em sua maior parte, defende, em
síntese,  a  má-fé  da  instituição  financeira  na  cobrança  de  taxas  abusivas,
devendo, por isso, ser restituída em dobro pelos valores indevidamente pagos.
Requereu, pois, a repetição do indébito com a procedência da ação.  

Contrarrazões  apresentadas  pela  instituição  financeira  (fls.
117/127), sustentando o desprovimento do recurso interposto. 

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 131).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

Pois bem. 

O caso dos autos não requer maiores delongas. Como visto, a
magistrada  sentenciante  reconheceu  a  ilegalidade  na  cobrança  da  taxa
administrativa  de  tarifa  de  avaliação  de  bens  e,  por  isso,  condenou  a
instituição financeira a devolução de forma simples do valor de R$ 150,00
(cento e cinquenta reais) indevidamente pago.

A parte autora, ora recorrente, por sua vez, insurgiu-se em face
do decisum de forma demasiadamente genérica, defendendo a ilegalidade nas
cobranças  de  tarifas  ilegais.  No  entanto,  deixou claro,  em  suas  razões,  a
necessidade de restituição em dobro do valor indevidamente pago a título de
taxa administrativa, sendo este o ponto central do presente apelo.

Ora,  como é demais  sabido,  no que concerne à  repetição de
indébito,  há  dois  entendimentos  jurisprudenciais,  ambos  esmiuçados sob a
ótica da má-fé: 

1º) a devolução em dobro, se provada a intenção de
prejudicar o hipossuficiente; e 

Apelação Cível nº 0001305-2013.815.0731.                                            2



2º)  a  restituição  de  forma  simples,  quando  não
demonstrada a má-fé do credor. 

O Código de Defesa do Consumidor,  aplicável às instituições
financeiras, por sua vez, estabelece no parágrafo único de seu art. 42:

“Art. 42. (…)

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia
indevida  tem  direito  à  repetição  do  indébito,  por
valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso.
Acrescido  de  correção  monetária  e  juros  legais,
salvo hipótese de engano justificável”. (grifo nosso). 

A  jurisprudência  majoritária,  inclusive  a  do  Tribunal  da
Cidadania, à qual me filio, entende que a oração “salvo engano justificável”
induz a exigência de má-fé para a repetição em dobro. 

No  caso  concreto,  andou  bem  a  juíza sentenciante  ao
determinar a restituição de forma simples, ante a ausência de compravação de
má-fé do credor. 

Com efeito, a restituição em dobro é penalidade que somente
incide  quando  se  pressupõe  indevida  cobrança  por  comprovada  má-fé,
conduta desleal do credor, que não reputo presente nesta demanda. 

Na  hipótese  vertente,  frise-se,  que  a  apelante expressamente
celebrou os  contratos  com os  encargos  ora  questionados,  não  podendo  se
beneficiar com a restituição em dobro, mas apenas de forma simples, pois tive
pleno conhecimento da sua exigência no ato da celebração do negócio. Assim,
difere dos casos em que, por exemplo, a parte não firma nenhum contrato e
vê-se envolvida em uma transação devido a uma fraude. 

Nesse  sentido,  colaciono  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

“AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE  DE  ATO JURÍDICO COM REVISÃO
CONTRATUAL.  CÉDULA  DE  CRÉDITO
INDUSTRIAL.   REPETIÇÃO   DO  INDÉBITO.
AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. DEVOLUÇÃO NA FORMA
SIMPLES. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS.
POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE  PACTUADA.
SÚMULA 93/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Esta  eg.  Corte  possui entendimento no sentido
de ser  devida a repetição  do  indébito na forma
simples,  salvo  quando  demonstrada  a  má-fé   do
credor,  hipótese  em  que  a  devolução  dos  valores
pagos pelo consumidor  poderá  ocorrer em dobro,
contudo tal hipótese não ficou demonstrada no caso
dos autos.
2.   Consoante   pacífica  jurisprudência  desta eg.
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Corte Superior de Justiça,  é  possível,  nas  cédulas
de  crédito  rural,  industrial  e  comercial,  a
capitalização  mensal  dos  juros,  desde  que
expressamente  pactuada,  como no  caso  dos  autos.
Incidência da Súmula 93/STJ.
3.   O  Tribunal  a  quo,  analisando  o  contrato  em
questão,  verificou  a  existência   de   pactuação
expressa  da  capitalização  mensal  dos  juros  nas
referidas cédulas de crédito industrial, de modo que
é possível a sua incidência no presente caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt
no  AREsp  974.267/PR,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2016,
DJe 29/11/2016)”

“CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO
AFASTADA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS
E COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LEGALIDADE
DAS  COBRANÇAS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REVISÃO.  SÚMULA  N.  7/STJ.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. SÚMULA N. 284/STF.

1.  A  alteração  da  taxa  de  juros  remuneratórios
pactuada  em  mútuo  bancário  depende  da
demonstração cabal de sua abusividade em relação à
taxa média do mercado (recurso especial repetitivo
n. 1.112.879/PR).
(...)
4. É firme a orientação jurisprudencial do STJ em
admitir a compensação de valores e a  repetição do
indébito na forma  simples,  sempre que constatada
cobrança  indevida  do  encargo  exigido,  sem  ser
preciso comprovar erro no pagamento. 5. O Recurso
Especial  não  é  sede  própria  para  rever  questão
referente  à  fixação  de  honorários  advocatícios  se,
para  tanto,  é  necessário  reexaminar  elementos
fáticos.  Aplicação da Súmula  n.  7/STJ.  6.  Recurso
Especial  parcialmente  conhecido  e  provido.  (STJ;
REsp  1.403.623;  Proc.  2013/0306838-9;  RS;
Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha;
DJE 15/10/2013; Pág. 3246)”.  

Ressalto,  ainda,  que,  ao  meu  sentir,  um  dos  motivos  que
embasou a modificação jurisprudencial, para que a devolução ocorra de forma
simples,  foi  o  fato  de  grande  parte  dos  consumidores  brasileiros  estarem
adquirindo financiamentos, já imbuídos do propósito de ajuizarem demandas
revisionais cientes de que receberiam, em dobro, parte do valor despendido,
agindo, pois, dolosamente, objetivando o enriquecimento sem causa.
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Assim, sendo a devolução em dobro pertinente apenas no caso
de cobrança realizada com má-fé, a sentença não merece qualquer reparo neste
ponto, uma vez que determinou eventual devolução de forma simples. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
mantendo incólume a decisão de primeiro grau.

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição o Exmo. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
       Desembargador Relator
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